
“TffaLú ■

/W\0 ■



Brasília, 08 de dezembro de 2006.

Do movimento dos Fóruns de Educação de Jovens e Adultos do Brasil

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação

Professor Dr. Fernando Haddad

Senhor ministro,

Apresentamos-lhe em anexo o Posicionamento dos Fóruns Estaduais, Distrital e 
Regionais de Educação de Jovens e Adultos, construído durante a V Reunião Técnica 
MEC/SECAD nos dias 05 e 06 de dezembro de 2006.

Atenciosamente,

Edna Castro de Oliveira 
Representante dos Fóruns de EJA na CNAEJA 

Fórum de EJA do ES

Ministério ou toucaçdo 
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POSICIONAMENTO DOS FÓRUNS ESTADUAIS, DISTRITAL E 

REGIONAIS DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Os Fóruns de Educação de Jovens e Adultos (EJA), através de seus representantes 
signatários, presentes na V Reunião Técnica MEC/SECAD, realizada nos dias 05 e 06 de 
dezembro do corrente em Brasília, durante o Seminário “Diferentes Diferenças”, reafirmam 
a importância do diálogo e da construção coletiva que tem caracterizado a interlocução 
entre os fóruns de EJA e o Ministério da Educação (MEC), desde o ano de 2003, 
exercitando a gestão participativa, reconhece que a criação da Secretaria de Educação 
Continuada Alfabetização e Diversidade (SECAD) e nela o Departamento de Educação de 
Jovens e Adultos (DEJA), ambos no interior do Ministério da Educação, constituiu-se em 
um significativo avanço para o processo de construção de políticas públicas e de um espaço 
articulador das ações no âmbito da EJA.

Entendemos ainda, que apesar dos avanços, são muitos os desafios e a necessidade 

de construir estratégias para a efetivação da EJA como política pública de estado o que, 
dentre outros aspectos, pressupõe a presença efetiva do Estado na indução, financiamento, 
acompanhamento e avaliação, com vistas a garantir o direito à educação de qualidade para 
todos e todas.

Dentre as conquistas que esse trabalho em parceria vem propiciando, destacamos 
seis que precisam ter continuidade e ampliação garantidas:

1 - Viabilização das reuniões técnicas entre representantes dos fóruns de EJA e o 
MEC/SECAD, propiciando o diálogo na construção de políticas para a EJA;

2 - Fortalecimento da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e 

Adultos (CNAEJA), com garantia da participação do representante dos fóruns de EJA;

3 - Apoio político-financeiro na realização dos Encontros Nacionais de Educação 
de Jovens e Adultos - ENEJA’s (Anexo 1 - Relatório do VIII ENEJA);
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4 - Apoio na implementação e na administração descentralizada do Portal dos 

Fóruns (www.forumeja.org.br), o que tem permitido ampliar a comunicação entre os 

Fóruns, por meio de um espaço virtual, que contribui para dar-lhes maior visibilidade;

5 - Oferta do Curso “Educação na Diversidade” articulada com o Portal Fóruns EJA 

Brasil com o programa de constituição da Comunidade de Trabalho/Aprendizagem em rede 

na Diversidade (CTARD), na forma de extensão, graduação e pós-graduação.

6 - Apoio político, pedagógico e financeiro ao Seminário Nacional de Formação de 

Educadores de Jovens e Adultos.

Avaliamos, entretanto, que não podemos recuar diante das grandes questões que 

permanecem ainda indefinidas, no que tange:

4- A formulação de uma política de financiamento para a EJA que aponte a premência, 

no atual contexto de regulamentação do FUNDEB, de garantir a isonomia entre as 

diversas modalidades e etapas da Educação Básica, o que significa dizer, que o 

valor/aluno da EJA não deve ser inferior ao valor destinado aos demais estudantes, 

logo, é importante destacar que o FUNDEB, no seu formato atual, é insuficiente 

para atender a demanda social da EJA;

4- A definição, por parte do MEC, do papel de cada instituição/entidade/movimento 

nas ações para a EJA, cabendo-lhe a função de coordenação, acompanhamento e 

avaliação, eliminando as diferentes formas de privatização na EJA;

4 A dispersão e fragmentação de programas e projetos no próprio MEC e em 

diferentes ministérios e secretarias e, conseqüentemente, a pulverização dos 

recursos financeiros para a área, que inviabiliza a organicidade das ações de EJA 

nos Estados, Distrito Federal e Municípios;

4 A superação da lógica das iniciativas de programas que tem desvinculado a 

alfabetização de adultos da EJA, para efetiva construção de políticas públicas 

assumidas enquanto responsabilidade dos Sistemas Públicos de Ensino, garantindo 

a universalização do direito à escolarização básica;

http://www.forumeja.org.br


4- Ao enfrentamento da discussão sobre o distanciamento MEC/Municípios, que vem 

gerando impasse na avaliação global das ações empreendidas pelo MEC, centrada 

apenas em indicadores quantitativos, tornando insuficiente o acompanhamento, 

avaliação e execução de políticas, programas e projetos;

4- Ao caráter indutor do MEC que, insistindo em projetos “rigidamente desenhados”, 

não contribui para a autonomia dos sistemas de educação na criação e/ou ampliação 

da oferta de EJA ao desconsiderar os sujeitos na sua diversidade;

•4- A reiteração dos termos da Moção de Advertência às autoridades quanto aos 

resultados do Programa “Sim, eu posso” deliberada em plenária final do VIII 

ENEJA (anexo 1), motivando a promoção, pela SECAD/MEC, de um evento 

específico, de caráter avaliativo, de todos os “métodos” de alfabetização de jovens e 

adultos do Brasil Alfabetizado, na perspectiva da superação do analfabetismo, tendo 

como referência a constituição do Sistema Público de EJA.

4- A reiteração dos termos da correspondência sobre o ENCEJA, dirigida ao ministro 

da educação, protocolada em 03/05/2006, no Ministério da Educação (Anexo 2).

4- Ao tratamento dos 3 (três) temas em EJA (Idade, Exames e Educação à Distância) 

objetos de revisão da Resolução CEB n° 01/2000, os quais requerem a garantia de 

ampla divulgação e discussão até a realização da próxima Reunião Técnica dos 

Representantes dos Fóruns Estaduais, Distrital e Regionais de EJA com a 

SECAD/MEC.

Consideramos fundamental ser, de fato, o DEJA protagonista das políticas públicas 

direcionadas na EJA, para a Educação Básica e/ou Educação Profissional, em uma 

perspectiva intersetorial e interministerial, sem, contudo, persistir a sobreposição de 

programas e projetos.

É importante reafirmarmos a permanência e ampliação do diálogo propositivo entre 

o MEC/SECAD e os Fóruns, preservando a escuta dos mesmos na nova composição da 

equipe do DEJA, conforme ocorrido na escolha dos gestores do referido departamento. 

Gestores estes cujo perfil passe por uma reconhecida atuação no campo da EJA, pela 

participação em espaços coletivos de discussão (Fóruns de EJA, ENEJA’s, MOVA’s, 

ANPEd, dentre outros) e que compreendam suas funções enquanto uma representatividade



coletiva, que se sustente na interlocução com os fóruns estaduais, distrital e regionais de 
Educação de Jovens e Adultos.

Por fim, confiantes na continuidade do processo de gestão participativa, que tem 
norteado as ações desta Secretaria, nos colocamos à disposição.

oliveiraedna@,yahoo.com.br
(27) 3335-7764 (27) 8813-4540

Edna Castro de Oliveira
Representante dos Fóruns de EJA na CNAEJA

Fórum EJA/ES

yahoo.com.br
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Relatório-síntese do VIII Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos 

VIII ENEJA
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE

30 de agosto a 2 de setembro de 2006

Realização
RPCAn/MPcdc?â0 de.J°vens e Adultos d0 Brasi1’ Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade

Apoios
Cortez Editora, Gráfica Dom Bosco.

O relatôrlo-slntese do VIII ENEJA ‘EJA - uma político de Estado: avaliação e perspectives'estrutura-se da seouUe forma-

construção de uma política pulli^

ultimando com encaminhamentos para o IX ENEJA. ueuueraçoes ao viu tzNEJA.

| Contexto

I O VIII ENEJA com 598 delegados credenciados, em sua oitava edição, ocorre em nacional pré-eleitoral aue ainda 
| carrega marcas de graves crises politicas não-elucidadas, aprofundadas no decorre, desse 2 imo an7 e cu o i c o 
| ocorrera na proxim.dade do VII ENEJA expondo cruamente fragilidades e mazelas da democracia repZntativa no oais 

inZciasde°pSer fírmal and°‘Se ™SterÍaÍS’ COl°cando em che9ue 0 si9“ do voto e das

Incertezas, instabilidades, perplexidades continuam ameaçando o cenário politico e trazendo reflexos nas apostas futuras 
mesmo diante de ganhos reconhecidos na educação de jovens e adultos cuja perspectiva< davancnão nodA S 
interrompida, ainda que se tenha a consciência clara de que a educação como direito, para todos não estó assegurada o 
que implica reafirmar que a lógica da desigualdade não se rompeu no campo educacional. ’ 9 ’ °

rogramas de governo, tanto do MEC, quanto de outras instâncias do poder federal foram propostos demonstrando a 
disposição de intensificar as respostas ás demandas da população jovem e adulta. O PROJOVEM revelou uma escuta mais 
ensivel ao clamor dos fóruns de que constituía uma oferta de EJA, com gestores admitindo argumentos nesse sen do em 

| posição adiante do que acontecera em seu lançamento; o PROEJA buscou resgatar para a rede federal dos CEFE^ 
| excluídadXsVre^TesDecTdl T™ 6 adU"a demandante de Profissionalização e historicamente 
I avonríam ! 7 ( P7 d pro)etos Peda9°gicos de educação profissional integrados ao ensino médio-
I indinín . ™ÇOes focadas em suieitos da diversidade, como internos penitenciários, do campo pescadores’ 
I disposição de^E?^ como alternativa Para suíeitos da EdA. especialmente, externou a

LZ para os sufetaXX^ °Cupados

I Sê» as ZSZZ” de díSCUSSÕeS m“mentos ^esentativos «essa d,,a,«ade. rompendo 
I nniiHr? o especificidades e abrindo espaço ao diálogo, essa construção não se alargou na realidade do fazer 
| político, e as questões inerentes aos grupos da diversidade mantiveram-se endogenamente pensadas sem estendê-las 
I rPre0CUPa’a0 de a''erí9uar de due ,drma ° recorte e - e d deZarSZmpunhám
fc;arJ"e"s "^os ,o.ens mdrgenas, trabalhadores adultos do eampo, pescadores artesanais ,ovens e adulta 
I de mZnSadeSeSaC°?'2a,d°S’ adultos Sem em|>,e90 tormal desescolanzados etc. Apesar das conquistas 
i fa7 a d P h dlvarSldade’ atravessand0 grupos sociais específicos, estes não conseguem impregnar e reorientar o 
3 fazer pedagógico das escolas, mantendo-se isolados, uns e outras. nipregnar reonemar o

I TTT °S fófUnS’ deixand° eSCapar a meta de uma ação mais incisiva no tocante8 7 FUN ,DE.B’ d n ssa data dePendente de açao e esforço concentrado no Congresso, que precisa em brevíssimo 
I le „ 'a ±±7 dS e,3™a' a PEC a“e realidade o Fundo da Educação Básica s",sso não ta 
| feito, a ameaça aos sistemas e aos mutantes da EJA está posta, lace ao prazo de vida útil do FUNDEF Os fóruns não 
I » «XZ a 3 a'’ ad"ra' ““ Pa,a 3a“"lr aa re9ulamentação do Fundo um lugar digno para ô 
I V i modaMade * «taaçao. quanto para possibilitar a aplicação imediata do novo Fundo |á no ano de 2007

Na Ma peie consagração e instiluctonandade da educação de jovens e adultos nos sistemas, pequenos passos ã treme são 
celebrados pelo movimento dos Foruns, mas atalaias, sempre, das armadilhas que podem surgir «sí Srmnho Z 

| perspectiva da continuidade pode ser comemorada pelo reconhecimento da assunção daEJA por ma,s rfe 40MTumcíX
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ainda que com ofertas tímidas de matriculas, em maioria, mas resgatando a possibilidade para que lovens e adultos 
vivenciem processos de aprendizagem a eles negados, não se pode desprezar a ameaça que o ENCCEJA representa a 
esses processos, e que ainda permanece latente como risco anunciado, apesar das contundentes ações dos fóruns junto 
aos propositores do INEP, empenhados em real.zar intervenção de nível federal em tarefas de âmbrtoEZ2 
As aprendizagens geradas pelo Programa Brasil Alfabetizado exigem considerá-las na intenção de seguimento e 
apro fundamento de uma política publica de EJA. As vesperas de eleições para o executivo federal e estadual além dos 
legislativos das mesmas esferas de poder, cumpre entender esse momento como substantivo para reafirmar e firmar 
frZmíT5 d°S °tUaS t™ relaÇa° 3 prOgramas e Projetos - tênues formulações políticas para consolidar um direito

e conquistado. Tempos de aprendizagem, parceiros, inserção de profissionais, bolsas e formação condicionam e 
amarram possibilidades pedagógicas e restringem políticas de desenho local, adequadas a jovens e adultos limitam a 
autonomia dos proponentes e exigem problemat.zação, por isso mesmo. A esteia publica constitu.dom do dZto a 

nnHoríd' 'nsbtucionalldade no sis,ema escolaT organicamente, abandonando a idéia de apêndice que acontece 
e adolescentes"'05 ° 6SPaÇ°S inStltUCIOnaiS' ou nas sobras remanescentes da oferta do ensino fundamental de crianças 

| A temática do momento, sobre a revisão, pelo Conselho Nacional de Educação, da idade mínima do público da EJA para 
| frequentarem os cursos, não prevista na LDBEN, que so define a idade mínima para exames exige discusl^^^ 
| podendo ameaçar o direito, se pensada em bases que atendem, predominantemente, a interesses quantitativos de 
I mífavnp6 03005 "T5 06 ,n.Struçao' Do mesmo mod°' a exigência contemporânea das tecnologias como linguagem 
| que favorece processos de aprender por toda a vida não pode prestar-se a apequenar o direito reduzindo-se a panacém 
I que resolva, em massa, atendimento, questões orçamentárias, inclusão de docentes e de profissionais da educação 
| Todo o esforço, do ponto de vista das concepções, ainda não conseguiu superar, para muitos, a visão compensatória da 
I ;daCMa° dTrnSte adult°s; assim como a sintese mais freqüente em propostas internacionais e latino-americanas volta 
| a se fazer pelo limite da alfabet.zação. Novamente o continente se curva a acordos que empurram modelos ditos bem 
I imnoTâ nnr?aiSeS fCOm° Cuba' por exempl0' com 0 discutível Yo, si, puedo! sob a forma de cooperação internacional 
| imposta a política externa, exigindo da diplomacia posição firme e contestadora, de modo a não criar embaraços e 
I desagrados aos caminhos trilhados mternamente, muitos alimentados por pensadores do quilate de Paulo Freire e por 
| pesq_ -dores do campo da alfabetizaçao que nada ficam a dever a outras referências internacionais A soberania para 
I de^nr edUCfÇ?° deJ°^ e adultos desde a alfabetização é condição indispensável para a consolidação, continuidade 

I os de P°'ÍSCaS P“CaS dem0Cr*aS' aqua'ífada da tar'a
I Os Fóruns como legítimos movimentos organizados em torno do direito à educação não recuarão na defesa intransigente 
I S 7 °S mUlt°S mHhÕeS de braS"e,r0S qUe 3inda ná° partlC,pam' incluidos' da ^a social reg^aS cultura 

1 eSdl ePnn nSfna?eIS T r co"temporaneidade consa9ra e recria cotidianamente. Enraizados em todo o pais, nos 26 
I n mnvim^ ° F Z ' 3 6 representaqões re9ionais em vários estados, conseguiram em dez anos acompanhar
I osZZírT i reconceptualização da EJA dos acordos internacionais, redizendo com sua própria força e voz 
| os sentidos da EJA no Brasil, para alem da escolarização: o direito de aprender por toda a vida
I ÍÍXd0S/ÓrUnS PÔST« prova n° 'nterval° entre este 6 ° ultimo ENEJA' quando foi lanqado um Man/festo pelo direito à 
I níS , e]°VenS e. adult0S’ 'cjencionalmente produzido para marcar a luta pela EJA como direito e suas conquistas dos 
1 mnhr ’ eXP°n|d° a.S0Ciedade 0 quanto se Precisa avanÇar para fazer prática esse direito, por meio de ampla 
I ridZ Ça .naci°na em torno de aP°l0S' contabilizando até o momento, um total de 9.664 assinaturas, coletadas com 
I R r? í nc0^PMSennSoPo *'maS e m3IS diStantes l0Calidades e realidades: "°ve estad°s e um distrito federal (AL, AP 
| BA, Ut, tb, DF, GO, MS, PB, RJ). '
I findlIVeiS a°S| mfovl™n.tos d° mund0 e às.orações nacionais, os fóruns permanecem com disposição férrea de lutar 
I ZnL d^3 finalldade qae 0£> ongmou. E tempo de eleições, de mudanças, de (des)continuidades políticas, de disputa 
I e torno de idetas e projetos. A capacidade propositiva demonstrada pelos fóruns, uma vez mais neste ENEJA não 
I dZZ^ Pe ° COntran°’ alimentou'se das tensões geradas para a sua realização e nutriu-se do exercício da tolerância 
I ídXnn PeranÇdSa’ t rei.nvenqao P°ssivel da democracia como método, complexificada pelas exigências mundiais do

os fóruns aí™íXntem ' E™'9^ f°rm3S 06 mov,mento or9anizado nesse pais e nesse continente:

Identidade dos fóruns de EJA: tendências

Os Fóruns de EJA caracterizam-se pela diversidade na forma como vêm se constituindo e pela capacidade de mobilização 
com que se tem instalado, alcançando, em abril de 2006 o Amapá - último estado brasileiro a se organizar como fórum 

I Reniãn Norte-dR° 0 temtor'° aacional' sao 26 fóruns estaduais e um no Distrito Federal, além de 34 Fóruns regionais: 
Arre íân% ..RondoniaJROJ e Re9l0nal RO (Ji-Paraná), Roraima (RR), Amazonas (AM), Tocantins (TO), Pará (PA), 
rentríCp m900^ R'°Grande do Sul <RS)' Forum RS e Fóruns Regionais (Serra, Litoral, Fronteira, Santa Cruz, 
Central, Pelotas, Noroeste Porto Alegre/Grande Porto Alegre), Santa Catarina (SC) e Fóruns Regionais (Grande 
Flonanopohs, Concórdia e Criciúma) Parana (PR); Região Sudeste - Espirito Santo (ES), Minas Gerais (MG) e Fóruns 
(RJ)OsaãoS ptto rspaeedFómn?RnteS' LeSte’ Centr°-°este Zona da Mate, Rio de JanZ
(RJ), Sao Paulo (SP) e Fóruns Regionais SP (Nordeste e Oeste); Região Centro-Oeste - Mato Grosso (MT) e Fórum
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Regionâ1 Norte do Mato Grosso; Mato Grosso do Sul (MS), Distrito Federal (DF), Goiás (GO); Região Nordeste - Bahia 
n A)’?™ Rn9’Onal BA (Extrem° Sul): Maranhào <MA)i Piauí (PI), Alagoas (AL), Sergipe (SE); Rio Grande do Norte (RN), 
Paraíba (PB), Pernambuco (PE) e Fóruns Regionais (Metropolitano, Litoral Sul, Mata Sul, Mata Centro, Vale do Capibaribe 
Agreste Meridional, Sertão do Moxotó-lpanema, Submédio São Francisco, Sertão do Araripe, Sertão Central e Vale do São 
Francisco); Ceará (CE).
A discussão sobre a identidade dos fóruns como movimento social propiciou espaço para a auto-reflexão e resqate do 
percurso do movimento como processo permanente de construção coletiva, como produção histórica, suas formas de 
intervenção, suas demandas e capacidade de mobilização e pressão social. O documento do VII ENEJA, ao pautar o 
sentido dos fóruns retoma a idéia de que "os fóruns de EJA, como movimento social, caracterizam-se pela diversidade na 
forma como vem se constituindo e pela capacidade de mobilização com que se têm instalado, alcançando atualmente todo 
o terntono nacional". ’
No entanto, as diferentes leituras sobre a questão apontam para o reconhecimento de que se está em movimento, participa- 
se do movimento em defesa da escola pública, mas è preciso aprofundar a questão: somos ou queremos ser um movimento 

| °Cia/ a 9uns f°runs locais nao constituímos ainda um movimento social, necessitando aprofundar a discussão em 
1 Tve,ncna' N° atual C0ntext0, 0 mov,ment° que se realiza difere politicamente da marca dos movimentos sociais- ia década 
| de 1960 constituídos em oposição ao regime militar. Dentre outras características, o movimento vem-se definindo no 
| processo de construção coletiva pela singularidade - sintese entre ação individual e coletiva, como movimento de natureza 
| política. O resgate do percurso das ações do movimento aponta para características que o aproximam dos movimentos 
| sociais organizados no que tange às demandas, às práticas de pressão que se exercitam. Como consequência, coloca-se a 
I re construçao da sutonomia nos diferentes níveis, com vista à sustentabilidade. A memória da construção coletiva da 
| identidade dos Fóruns permite compartilhar várias intervenções efetivas produzidas nos últimos cinco anos na esfera 
| publica, na perspectiva de proposição e formulação de políticas de afirmação do direito à educação, atribuindo novos 
| sentidos e concepções à educação de jovens e adultos, que expressam elementos de reafirmação da identidade do 
O movimento.
S As demandas internas provenientes da necessidade de sustentação do movimento apontam para a necessidade de pensar 
o o sentido da autonomia em relação ao Estado como um dos potentes parceiros que financiam o encontro nacional de EJA, 
B bem como a forma como vêm sendo utilizaoub os recursos durante a realização desses encontros.

| Avaliação das políticas de EJA e perspectivas para uma política de Estado

| A configuração do campo de EJA
| A especificidade da EJA é inquestionável, e seu campo de configuração acaba sendo definido pela convergência da 

A diversidade de práticas e também pelas políticas. A coordenação e o desenvolvimento de programas por movimentos 
| sociais revela-se assistencialista e de baixa qualidade^ porém, pela flexibilidade, atrai alunos do ensino regular. Os 
B problemas em relação ao Programa Brasil Alfabetizado - assistencialismo; exigência de educadores com, pelo menos, nível 
| médio, formação de educadores .(nem sempre realizada); descontinuidade de estudos após o encerramento do Programa; 
| falta de condições dos municípios para dar continuidade à alfabetização; seleção precária de alfabetizadores, assim como 
| financiamento também precário. A exigência de contrapartida onera muitos municípios com gastos de implantação imensos. 
I Quanto à referida autonomia de aplicação de recursos do Programa Fazendo Escola considera-se que deva ser relativizada 
| estando restrita à elaboraçãodo projeto, pois o monitoramento, por meio do Moni-Eja, é vertical. Também as orientações 
9 para prestação de contas não deixam margem para maior liberdade de ação. A exigência do número de 25 alunos 
| matriculados por turmajeva prmessores a manter matriculados alunos que desistiram, e a matricular alunos que, de fato, 
■ não freqüentam, ou então matricular alunos de nível mais avançado de escolaridade.
I O papel do Estado e dos movimentos sociais e das entidades da sociedade civil organizada na 

construção de políticas públicas de EJA

Há no Brasil muitas experiências de alfabetização e muitos jovens e adultos vivenciando-as. Embora se fale na necessidade 
de continuidade do processo de aprendizagem escolar, vivemos ainda com programas dispersos que se reduzem à 
alfabetização, fragmentados em relação à continuidade, limitando a educação de jovens e adultos a processos de 

| escolarização, ao mesmo tempo em que o conceito de EJA caminha para a assimilação da idéia de educação ao longo da 
vida, tal como defendido na V CONFINTEA. A falta de destinaçâo de recursos à EJA tem sido um grave problema. Para a 
construção das políticas públicas na área, as entidades da sociedade civil e os movimentos sociais, junto ao Estado, 
necessitam discutir regulamentos que definam a idade de ingresso do aluno na EJA; dar visibilidade à diversidade de 
experiências de escolarização, da alfabetização ao ensino médio. É papel dos movimentos fazer cobranças aos governos 
para que assegurem a universalização do acesso escolar, em todos os niveis da educação. Compete, ainda, realizar 
esforços para o desenvolvimento de metodologias diferenciadas, que atendam a diversidade de sujeitos da EJA, envolvidos 
com o mundo do trabalho e em suas diferentes necessidades. A EJA necessita ser mais livre de sistemas fechados e 
rígidos de ensino para ser mais atenta às necessidades das classes trabalhadoras. Nesse percurso é, também, papel do 
movimento social, levar à escola a educação popular, as experiências de “justiciabilidaõe” articuladas com o Ministério 
Público. Se educação é direito, tem de ser exigido o cumprimento.
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I Novas tecnologias e educação a distância - EAD

é Z Uma íma de VÍVenCÍar a COn^°| recursos tecnológicos tais como telecentros (GESAC1 n ohp °S’ 3S P° 'fICaS publicas ir|tensificaram a dispombilização de 
I comunidade escolar. Com 'a fTaXZ 3S PrátiCaS 6 3 CUltUra de uso na
I também se vê afastada contemporaneamente dos laboratórios de informZ Z50 3 escolares fundamentais, 
I qualidade das produções realizadas, independente das dificuldades encontradasZ SsodÍnZvZ’ P°SS'blllt.am manter a 
| como também das demais linguagens disponíveis e até Z ™ n Zí ! r linguagens tecnológicas,

I disponíveis, se. possivei propiciar a

I Economia solidária: gestão coletiva do trabalho
I ”■ ° 0 °Uto ° das cooperativas

I solidária. Argumentando que, apesar de vivermos em „ma s“ZTcaZst ^“hXXX"’’’''90 '

I em âmbito individual, desobrigando esferas públicas de uma poliLa de Estado ' empreqo/desemPre9°

I Valorização dos profissionais de educação

I ídesvalor'zaÇã° d0 professor de EJA é também reflexo da desvalorização da própria EJA. Aspecto relevante destacado 
I oue oode^e deve 53 P°SSa Vall.On,Zar 0 professor’ “tá na necessidade de compreendê-lo como sujeito que produz teoria e 
| que pode e deve intervir na definição de políticas publicas de formação. Outro relevante aspecto demarca oue os 

| SiZTZ ^XZX?ZZsteZluntariad01 de con,ratos temporários e de "sobras"da escola de crian^ ° 
| Educação e diversidade
I A idéia de educação e diversidade exige clareza conceituai. Educar para a diversidade difere de segregação respeita as 
| paSta as ações' eZrooos^dZ0™1' A pre°CUpaÇâ° com a elabora9ão de currículos que contemplem a diversidade 

I universa stas trabalhados tóuaZntZ35’ fZ 56 P°de C0"Ceber edUCaÇâ° inclusiva Partindo de currículos 
8 H b h d 9ualmente com todos os grupos, não levando em consideração esoecificidades nem| dãhistóZ da culZ dosZrodeZ Ld Z' 10'639/2003 que torna obn9atorio nos estabelecimentos de ensino o resgate 

I Ía opostaIndaqar define aS demandas esPecíficas a serem contempladas 
I univerdades pa ' cumXen a dZZ' meSm° m°d°’ C3be Indaqar quanto 0 que íazem m°vimentos sociais e 
I ; P cumprimento da Lei e qual a importância de se garantir a diversidade na EJA Por fim a reflexão a ser 
I end™3 imp"CaçÕes de uma educa^o que resgate histórias de vida; subjetividad no X^so de 
I aprendizagem, que valorize e contemple a diversidade étmco-racial, de gênero, de credo de rel.gião oar orática 
I pedagógica, contnbumdo para a elevação da auto-estima dos sujeitos da EJA P
| í "ZZ témJT'releVan,e n°S processos de formaÇão inicial e continuada de professores no que tange à relação 

IXXX ?cu“adeA de ,r“a ’“esa» p” xxzzs e„XI «s u„i«Zta ÓaZt» XXV eSddSSK de dSIUd0S’ de p*os de e * disciplinas nos 
I podem eXZa XSX? e<Pe"enoas de c“'r“° P"W atendimento à demanda, 
ISpXresoaten^ â ~ E ,e',indíC0“ e ,oi conslruí<to celedvamente, um currículo
I SX assentX oXnl? h ° °|e,° S3teres da Tem' em atendimento à diversidade dos povos do 
1 d quilombolas' nbeir|nhos, indígenas), ao implantar escolas itinerantes gue acompanham os dierentes
LoXTsXdetZZdeãST a"6™” "° espaç°'e“a 6 espaço-comunídade, garXdó mó 
h luiiiu espaçus oe rormaçao de alunos e educadores.

li Segmentos organizados: compreendendo as articulações
|uZZeZX°ZdXnZs0SedueZ 06 dele9ad°S inStÍtUIÇÕeS trabalh0u trepado da seguinte forma: 

■ umversiaaaes, educadores, educandos, governos, movimentos populares. Construir a EJA aoarece como vontado no I discuiso potitmo dos governos de todos os níveis, fadando tazXaUce. nos sistemas dê « a“s™ í™“ tate
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como modalidade que pense, sistematicamente, os perfis e necessidades de aprendizagem dos sujeitos que atende, 
especialmente com a crescente juvenilização da população da EJA. Trata-se de, assegurando o direito, tirá-la da 
marginalidade, coordenando processos e planos que definam responsabilidade e competências do poder público na relação 
com outros atores que a fazem e com os cidadãos. As variadas condições para que a EJA possa ser feita com qualidade 
ainda não estão asseguradas. A questão do professor/educador coloca-se como um desafio, desde a necessidade de tê-los 
como profissionais formados e qualificados, até a inserção desses profissionais na rede, com planos de cargos e carreira 
adequados e com horários definidos para planejamentos e estudos: assim como faz falta a definição de um coordenador 
pedagógico de EJA por unidade escolar. Os governos necessitam fazer sua parte e a mobilização das organizações que 
atuam com educação deve cuidar não apenas do desenvolvimento da leitura e da escrita, mas a de habilitar atores para a 
intervenção nas políticas públicas de EJA.
Os educandos da EJA entendem que a metodologia de trabalho diferenciada é fator essencial para que eles permaneçam 
na escola, especialmente quando valorizados em suas experiências de vida e quando não são infantilizados pelas práticas 
pedagógicas. A existência de bibliotecas e de materiais didáticos - formulados por professores em parceria aos educandos 
da EJA - contribui para processos de aprendizagens bem-sucedidos.
A ampliação do número de escolas deve considerar as demandas de cada estado, organizadas com horários flexíveis e de 
metodologias que atendam aos ritmos de aprendizagem de cada educando. O apoio aos filhos dos educandos da EJA, 
quando em horários de aula, contribui favoravelmente para a permanência dos adultos na escola e para o sucesso de sua 
aprendizagem escolar. A inclusão de alunos com necessidades educativas especiais precisa ser considerada, tendo em 
vista o propósito de atender ao direito à educação escolar, concedido a todos os brasileiros.
Do Sistema S destaca-se a contribuição oferecida à formação de fóruns em muitos estados brasileiros, principalmente na 
Região Norte do pais. Em alguns lugares não contam com a participação do estado, embora se empenhem para que ocorra 
essa participação. A diversidade de metodologias de formação de professores è uma das marcas das instituições que 
compõem o Sistema, incluindo, muitas vezes, professores dos sistemas públicos locais, sempre que a relação com os 
poderes estaduais permite.
O segmento universidades conseguiu cumprir uma das metas propostas no VII ENEJA, realizando o I Seminário Nacional 
d. r armação de Educadores de Jovens e Adultos. Com isto, ampliou a discussão que aponta para a necessidade d. 
aproximação da formação inicial com a formação continuada de professores, praticada em algumas instituições de ensino 
superior do pais.
Os movimentos sociais reconhecem que não são os responsáveis pela efetividade das políticas púbicas de educação, 
porém possuem um importante papel no processo de mobilização, fiscalização e proposição de políticas públicas.

Compromissos para a construção de uma política pública de Estado para a EJA: indicações e 
DELIBERAÇÕES DO VIII ENEJA

Os delegados reunidos nos diversos momentos de discussão visando à avaliação de programas, projetos e políticas 
vigentes, tomadas como políticas, e comprometidos com a construção de uma real política pública de Estado para a EJA, 
indicam e deliberam:
Quanto a financiamento da EJA:

• Aprovação imediata do FUNDEB, para isso realizando mobilização ampla incorporada à Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, que pressione os congressistas a votarem o fundo de financiamento no prazo exigido para a 
aplicação em 2007, e que se desdobre em nova luta pela regulamentação, que garanta isonomia com outros 
níveis e modalidades de ensino.

■ Autonomia para a gestão e aplicação de recursos dos programas esporádicos, com mobilidade necessária entre 
as rubricas.

Quanto às diretrizes curriculares para a EJA:
• Acompanhamento da regulamentação sobre educação a distância, na revisão do texto do Parecer CNE n°. 

11/2000 de Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA.
■ Atendimento à diversidade dos sujeitos e demandas por eles geradas (tempos, espaço, realidade, regionalidade, 

turnos de oferta; acesso e permanência, êxito, calendário, experiências).
• Inserção do conteúdo mundo do trabalho na alfabetização e na educação básica.
■ Autonomia avaliativa da EJA por estados e municípios, rejeitando o ENCCEJA.
■ Regulamentação da formação continuada dos alunos com a inclusão da educação profissional.
■ Revisão cuidadosa da perspectiva de definição de idade minima de ingresso na EJA.

Quanto à formação de educadores:
■ Manutenção de processos permanentes de formação continuada de professores, de educadores e de educadores 

populares.
■ Construção de rede virtual de educadores de EJA, com apropriação de espaço no portal, por meio de lista de 

discussão e de criação de links que remetam a centros de pesquisa, banco de dados e pesquisas, teses, 
dissertações etc.

■ Realização de encontro nacional de educadores de EJA com apoio financeiro do MEC.
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■ Participação de representante de professores de EJA nos Conselhos de Educação.
■ Estímulo à realização de cursos de formação continuada para professores/educadores de EJA.

Garantia da profissionalização dos professores de EJA, evitando o voluntariado e a ausência de formação 
necessária para atuação na EJA.

• Intervenção dos educadores de EJA nas políticas publicas de financiamento e formação.
■ Apropriação dos espaços de construção e elaboração de material didático e cadernos de experiências.
■ Reconhecimento e certificação para a formação Inicial e continuada realizada por educadores/professores nos 

seus processos de formação continuada, através de convênios com instituições reconhecidas pelo trabalho 
realizado na EJA.

■ Formação especifica para pessoas com necessidades especiais
Desenvolvimento de pesquisas integradas entre universidades, sobre temas ligados à formação, em particular os 
que envolvem demandas urgentes como a formação de professores licenciados para atuarem na alfabetização e 
escolanzaçâo de jovens e adultos; aspectos psicológicos, lingüisticos e culturais dos alunos de EJA; avaliação de 
projetos de formação de educadores de jovens e adultos.

■ Agendamento para maio de 2007 do II Seminário de Formação de Educadores de EJA, após consulta a 
universidades que se mostrarem propensas a acolher o evento.

Quanto à organização dos sistemas de ensino:
■ Criação de sistemas municipais de educação, com inclusão da modalidade EJA.
■ Perfilar o Projeto educativo de EJA através de pesquisa.
■ Oferta de cursos de EJA em qualquer turno.
■ Contemplar oficinas culturais nas propostas pedagógicas das escolas.

Quanto à garantia do direito à educação
■ Garantia da continuidade da escolaridade de alunos egressos da alfabetização ao longo da vida.
■ Participação dos fóruns no processo de construção dos Planos de Educação municipais e estadual.

Propostas gerais:
■ Articulação dos Fóruns com i.n,vimentos e escolas do campo.
■ Reivindicação de maior tempo disponível para a reunião de segmentos no ENEJA.

Articulação de mobilização junto à UNDIME em prol da EJA, definido pelas políticas e para que se possa ter mais 
autonomia e não ficar à espera de financiamento.

■ Articulação das ONGs com movimentos sociais, assumindo o papel de formuladoras, propositoras e fiscalizadoras 
de políticas públicas.

■ Fomento à pesquisa de concepções teórico-metodológicas para a EJA.
■ Mobilização em favor da revisão do Plano Nacional de Educação.
■ Garantia da participação de movimentos sociais nos Conselhos de Educação.

Deliberações da plenária e encaminhamentos para o VIII ENEJA

A plenária aprova as seguintes moções:
■ Moção de repúdio ao Programa Yo, si, puedo.

Indicativos para o IX ENEJA:
Voltar a tratar a educação inclusiva como um tema do encontro nacional.

z Avaliar radicalmente a estrutura do evento, no sentido de possibilitar o aprofundamento e formulação de reflexões 
e estratégias de ação, promovendo discussões nos fóruns estaduais e regionais quanto a aspectos que 
comprometem a capacidade de esse movimento incidir nas políticas públicas.

z Definir critérios de participação nos ENEJAs, considerando a história de participação no fórum originário e o 
acúmulo de discussões produzido.

7 Manter a periodicidade anual até o X ENEJA, em função das agendas políticas que incluem o FUNDEB e sua 
regulamentação, o ENCCEJA, e a proximidade da VI CONFINTEA

v Viabilizar, em cada fórum, a participação de alunos, cabendo às prefeituras municipais destinar uma vaga para 
aluno de EJA.
Renovar a participação dos delegados nos ENEJAs.

Núcleo de relatoria. Edna Castro de Oliveira (UFES), Jane Paiva (UERJ), José Barbosa da Silva (UFPB), Leila Loureiro 
(Escola Marísta Champagnat de Recife).

Recife, 2 de setembro de 2006.
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Moção pela imediata aprovação do FUNDEB
VIII Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos - ENEJA

www.forumeja.orq.br

MOÇÃO PELA IMEDIATA APROVAÇÃO DO FUNDEB

Nós, 598 delegados dos 27 Fóruns Estaduais e Distrital e 34 Fóruns regionais de Educação de Jovens e Adultos do Brasil aprovamos, em plenária final 
do VIII Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos-ENEJA realizado de 30 de agosto a 02 de setembro de 2006, em Recife-Pernambuco, os 
termos do documento “POSICIONAMENTO PÚBLICO - PEC do FUNDEB: Morosidade em Meio à Urgência" dirigido à Câmara de Deputados pela 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação e assinado pelo seu Comitê Diretivo, em 30 de agosto de 2006.

Recife-PE, 02 de setembro de 2006

Edna Castro de Oliveira - Fórum EJA/ES
Representante dos Fóruns Estaduais e Distrital de EJA do Brasil na Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos - CNAEJA
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Moção para mobilização nacional - VIII ENEJA
MOÇAO PARA MOBILIZAÇÃO NACIONAL EM 19 DE SETEMBRO - ANIVERSÁRIO DE NASCIMENTO DE PAULO FREIRE

mesmas garantias e direitos das demais modalidades e níveis da educação básica. nnanciamento da t JA, resguardando-lhe as

Delegados do VIII Encontro Nacional de EJA 
Recife, Pernambuco, 2 de setembro de 2006

www.forumeja.org.br
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Moção de adventência - VIII ENEJA
MOÇÃO DE ADVERTÊNCIA ÀS AUTORIDADES QUANTO AOS RESULTADOS DO PROGRAMA YO, SÍ, PUEDO.

Os 598 delegados dos 26 fóruns estaduais, do fórum distrital e dos 51 fóruns regionais de educação de jovens e adultos brasileiros, reunidos no Recife, 
de 30 de agosto a 2 de setembro de 2006, durante o VIII Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos aprovaram a presente moção, nos 
seguintes termos:

a) compreendemos que o povo cubano, no contexto do seu processo revolucionário, foi capaz de realizar uma "campanha" de alfabetização de jovens e 
adultos cujos resultados permitiram elevar a escolarização em todo país, que até hoje resiste heroicamente ao bloqueio econômico e às ameaças de 
intervenção dos Estados Unidos da América - EUA.
b) Esta experiência foi ampliada na Venezuela e Bolívia, que vivem, também, um contexto revolucionário.
c) Sob este aspecto, o Brasil vive um outro contexto, no qual superamos a proposta de "campanha” para a de um Programa Brasil Alfabetizado que, 
respeitando a autonomia das unidades federadas, tem como perspectiva o caráter de política pública, por meio da continuidade da escolarização 
organizada em sistema público de Educação de Jovens e Adultos - EJA.
d) O legado da educação libertadora de Paulo Freire e de outros educadores tem marcado as experiências educativas em instâncias governamentais e 
dos movimentos sociais na alfabetização de jovens e adultos.
e) O contexto brasileiro atual e este legado apontam para o fortalecimento e a consolidação de metodologias criativas e adequadas à realidade dos(as) 
educandos(as), neste momento, e instigam problematizar e questionar a aplicação do método cubano Sim, eu posso! como método único na forma de 
“campanha", uma vez que seus princípios político-pedagógicos se contrapõem ao legado brasileiro.

Diante disto, nós, delegados do VIII Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos - ENEJA, reivindicamos uma avaliação criteriosa, por parte da 
SECAD/MEC, da experiência piloto realizada nos municípios de Buriti Lopes, Caxingó e Murici dos Portelas, no estado do Piauí, de outubro de 2005 a 
julho de 2006, a ser socializada na reunião técnica da SECAD/MEC com os representantes dos Fóruns estaduais de EJA do Brasil, ainda neste ano de 
2006, para um posicionamento político final.

Delegados do VIII Encontro Nacional de EJA. 
Recife, Pernambuco, 2 de setembro de 2006.
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